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São Roque - "A Terra do Vinho e Bonita por Natureza" 

OFÍCIO PRESIDENTE N° 237/2018 

São Roque, 21 de agosto de 2018.. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito, 

Tem o presente a grata satisfação de 

cumprimentá-lo e, na oportunidade, comunicar a Vossa Excelência que na 25a 

Sessão Ordinária, realizada 'em 20 de Agosto de 2018, a Razão de Veto no 

00,4/2018-E, de 04/07/2018, de autoria do Poder Executivo, que "Veta 

parcialmente o Autógrafo n° 4.814/2018 (Projeto de Lei n° 030-E, de 13/04/2018, 

de autoria do Poder Executivo), que Reestrutura a divisão. de Coordenadoria 

Municipal de Proteção e Defesa Civil — COMPEDEC da Estância Turística de São 

Roque, altera dispositivo da Lei n° 2.208 de 1994 e da Lei no2.209 de 1994, e dá 

outras providências", foi rejeitada pelo Egrégio Plenário. 
Aproveito o ensejo para renovar meus sinceros 

protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

NEW IAS BASTOS 
residente 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES 
DD. Prefeito da Estância Turística de 
São Roque — SP 
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA ,  DE 'sÃço 'ROQUE  
IES T) ADO 	ÉS A O, 	P A U L O ,  

VETO N° 04/2018 
De 04 de júlho de-2018 

Senhor Vereador Presidente: 

REF. AO  AUTÓGRAFO N.°.4.814/2018 

Projeto de Lei n° 030-E, DE 1104.2018 

AUTORIA: PODE EXECUTIVO 

RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO 
(Artigo 62, § 1° da Lei Orgânica do Município) 

Vistos. 

1. Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo -Municipal,. 

que reestrutura a Divisão de Coordenadoria Municipal de Proteção e 

Defesa Civil, aprovado pela, Câmara Municipal de São Roque com 

duas r emendas modificativas de autoria do Vereador Etelvino 

-Nogueira, 

2. Referidás emendas pretender incluir como requisitwpara o cargo de 

provimento em comissão de Coordenador, nível stperior, com 

graduação em engenharia civil, bem como atribuir adicional de ,função 

no, importe de 5.5% (cinquenta e cinco por cento). 

3. Em que pese o nobre intuito do Edil, as emendas .padecem de vicio 

de inconstitticionalidade, pois criam ônus ao erário sem a devida 

contrapartida. 

4. Em casos similares o Colendo Tribunal de Justiça do Estado de,-São 

Paulo tem reconhecido á inçonstitucionalidade de leis desta estirpe 

por violação ao art. 25 da Constituição Estadual, em razão da, 

ausência ide indicação de' recursos disponíveis para \fazer frente às 

despesas criadas. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
`TURÍSTICA- DE SÃO 'ROQUE  
ES T A DO, 	DE 	_SÃO 	PAU L O 

5. Rogo vênia para trazer, à baila'alguns jtjlgados para corroborar com a 

tese exposta: 

AÇÃO DIRETA DE. INCON,STITUCIONALIDADE Leis municipais de 

iniciativa parlamentar tendo por objeto (a) a Lei Municipal n° 

2.893/2013 pela criação do Programa de Horta Comunitária e (b) a 

Lei Municipal n° 2.894/2013' ao dispor sobre a divulgaão, pelas 

instituições financeiras do Município, ,da proibição de venda casada 

de qualquer prodUto ou serviço, estabelecendo fiscalização e 

imposição de sanções ao Executivo. Inconstitucionalidade por vício 

de iniciativa na espécie. Ingerêncja na organização administrativa. 

Ocorrência. Afronta à separação dos Pdderes. Precedentes. Falta de 

indicação de fonte de custeio. Idadmissibilidade. Precedentes. Afronta 

aos arts. '5°, 25, 47, incisos II, XI, XIV e,XIX, letra a, e'144, ,todos da 

Constituição Estadual. Procedente a ação. 

ADIn 2009107-49.2014.8.26.0000, ÓRGÃO. ESPECIAL, 'Rel. Des. 

Evaristo dos Santos,' DJe: 07/08/2014 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONAI_IDADE. Lei. Municipal n° 

2.372, de 17 de outubro de 2013, que institui o programa de , 

educação em tempo integral em escbla da rede municipal, de ensino. 

Vicio formal de inconstituèionalidade, por desvio de poder legislativo. 

Se a competência que disciplina a gestão administrativa é privativa do 

Chefe do Poder Executivo, a iniciativa do Legislativo imporia em 

violação frontal ao texto constitucional que consagra a separação dos 

poderes estatais. Criação de atribuições aos órgãos da Administração 

e de despesas sem dotação orçamentária. Ofensa aos artigos' 5°: 47: 

II e XIV: e 144 da Constituição Paulista. Inconstitucionalidade 

configurada. Ação procedente. 

ADIn 2071847-43.2014.8.26.0000, ÓRGÃO ESPECIAL Rei. Des. 

Péricles Piza, DJe: 04/08/2014 



6. Conquanto apenas a inclusão deArau de ensino no/cargo pretendido 

não se revela inconstitucional, ao majorar o, vencimento do cargo de 

Coordenador, o Poder Legislativo criou despesa para O Poder 

Executivo; sem, contudo, demonstrar a fonte de recurso. 

. Portanto, por arrastamento, também é inconstitucional, a 13  emenda, 

pois sua manutenção no diploma legal destoaria dos demais cargos 

da estrutura administrativa da Prefeitura Municipal. - 

I. Pelas razões acima exposta, veto parcialmente  o texto legal vindo à 

sanção, respectivamente, o art. 15 e no Anexo I, 	item  

"Coordenador",  por afronta,aos ,50, 25 e 144, da Constituição f 
do Estado`de São Paulo, fazendo tudo na, forma do artigo 62, § 10  da 
L.O.M. 

Aproveito a oportunidade para registrar os protestos de elevada 

estima e distinta consideração. 

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES 
PREFEITO" 

Ao Exmc:s. Sr. 
Newton Dias Bastos 
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de 
São Roque—SP 
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Ficha informativa  
Texto compilado  

Constituição Estadual, de 050 outub'rO de 1989 7 Assembleia Legisletiya do Estado de São Paul ci 

CONSTITUIÇÃO-ESTADUAL DE 05 DE'OUTUBRO DE .1989 

O Povo Paulista, invocando a proteção de Deus, e inspirado nos princípios Constitucionais da 
República e no ideal de a todos.assegurar justiça e bem-estar, decreta e promulga, ,por seus 
representantes, a CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SAO PAULO. 

TITULO I 
Dos Fundamentos do Estado 

Artigo 1° - O Estado de São Pauto, integrante da República Federativa do Brasil, exerce ,as 
competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal. 
Artigo 2° - A lei estabelecerá procedimentos judiciários abreviados e de custos reduicios para as 
ações cujo objeto principal seja a salvaguarda dos direitos e liberdades fundamentais. 
Artigo 3° - O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que declararem 
insuficiência de recursos. 
Artigo 4°_- Nos procedimentos administrativos, qualquer que seja -o objeto, observar-se-ão, entre 
outros requisitos de validade, a igualdade entre ,os administrados e o devido processo legal, 
especialmente quanto a exigência da 'publicidade, do contraditório, da ampla defesa e do 
despacho ou decisão motivados. 

TÍTULO 
Da Organização dos Poderes 

CAPITULO _I 
Disposições Preliminares 

Artigo 5° - São Poderes 
Executivo e o Judiciário. _ 
§1° - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições. 
§2° - O cidadão, investido na função de um, dos Poderes, nãO'Poderà  exercer a de outro, salVo as 
exceções previstas nesta `Constituição. 
Artigõ 6° - O Município de São Paulo é a Capital do Estado. 
Artigo 7° - São'sirnbolos do Estado a bandeira, o brasão de armas e o hino. 
Artigo 8° - Além dos indicados no artigo 26 da Constituição Federal, incluem-se entre os bens do 
Estado os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio: 

CAPÍTULO II 
Do Poder Legislativo 

SEÇÃO I 
Da Organização do Poder Legislativo 

Artigo 9° - O Poder.Legislativo e exercido pela Assembleia Legislativa, constituída de Deputados, 
eleitos e investidos na forma da legislação federal, para uma legislatura de quatro anos. 

do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislatívb,, 



04/07/2018 	 Constituição Estadual,de 05 de outubro de 1989 - Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo 

-- criação, alteração ou suPressão cie dartórios notariais 'e de registros PúblicOs. 
§3° - O exercício direto da soberania popular realizar-se-á da seguinte forma: 
1 - a iniciativa popular, pode ser exercida pela apresentação de projeto de lei subscrito por, no 
mínimo, cinco décimos de unidade por cento do eleitorado do Estado, assegurada 'a defesa do '( 
projeto,' por representante dos respectivos responsáveis, perante as Comissões pelas quais 
tramitar; 	 • 	' 
2 - uni por cento do eleitorado do Estado poderá requerer à Assembleia Legislativa a realização de 

( referendo sobre' lei; 	 - 
3 - as questões relevantes aos destinos do Estado poderão ser submetidas a plebiscito, quando 
pelo menos um por cento do eleitorado o' requerer ao Tribunal Regional Eleitoral, ouvida a 

`,Assembleia Legislativa; 
4 - o eleitorado referido rios itens anteriores deverá estar distribuído em, pelo menos, cinco dentre 
os quinze maiores Municípios com nãomenos. quê dois décimos de unidade por cento de eleitores 
em cada um deles; 
5 - não serão suscetíveis de iniciativa popular matérias ,de iniciativa exêlüsiva, definidas nesta 
Constituição; 
6 - o Tribunal Regional Eleitoral, observada a legislação federal pertinente, providenciará a 
consulta popular prevista nos itens 2 e 3, nó prazode sessenta dias. 
§4° - Compete, exclusivamente, ao Tribunal de justiça a iniciativa das leis que disponham sobre: 
1 - criação e extinção de cargos e fixação de vencimentos de seus mernbros, dos, juízes, dos 
servidores, incluindo os demais tribunais judiciários e os serviços auxiliares, observado o dispOsto 

2 -. nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, dó 
Poder Judiciário e do Ministério. Público. 
Artigo 25 - Nenhum projeto de lei' que implique a criação ou o aumento de despesa pública será 
sancionado sern que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos 
novos encargos. 
Parágrafb único - O disposto neste artigo não se aplica a créditos extraordinários. 
Artigo 26 - O Governador poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem em regime de 
urgência. 
Parágrafo único - 	a Assembléia Legislativa não deliberar em até quarenta é cinco dias, o 
projeto será incluído na ordem do dia até que se ultime sua votação. 
Artigo 27 - O Regimento Interno da Assembleia Legislativa disciplinará os casos de decreto 
legislativo e de resolução cuja elaboração, redação, alteração e consolidação serão feitas com 
observância das mesmas normas técnicas relativas às leis. 
Artigo 28 - Aprovado o_projeto de lei, ria forma regimental, será ele enviado ao Governador que, 
aquiesdendo, o sancionará. e,promulgará. 	, 
§1° - Sei o Governador julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou contrário ao 
interesse público, veta-lo-á, total ou parcialmente, dentro de'quinze dias úteis, contados da clata'do 
recebimento, comunicando, dentro de quarenta e oito horas, 'ao Presidente da Assembleia 
Legislativa, o motivo do veto. 	 , 
§2° - aveto parcial deverá abranger, por inteiro, o artigo, o parágrafo, o inciso, o item ou alínea. 
§3° - Sendo negada a áanção, as razões do veto serão ,  cornunicadas ao presidente da Assembleia 
Legislativa e publicadas se em época de:recesso parlamentar. 
§4° - Decorrido o prazo, em silêncio, considerar-se-á sancionado o projeto, sendo obrigatória a 

-sua promulgação pelo Presidente da Assembleia Legislativa no prazo de derdias. 
§5° - A Assembleia Legislativa deliberará sobre a matéria vetada, em único turno de votação e 
discussão, no'prazo de trinta dias de seu recebimento, considerando-se aprovada quando,obtiver 

no :art. 169 da Constituição. Federal; • 
2 `- organização e -divisão judiciárias, bem corno criação,, alteração 'ou supressão de ofídios e 
cartórios jUdiciáriós. 
§5° - NãO será admitido o aumento da despesa prevista: 
l•-tnos projetos delniciativa eXclusive do Governador, ressalvado o disposto no artigo 174, §§ 1 
no. 

o voto favorável da maioria absoluta de seus membros. 
§6° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no §.5°, o-veto será incluídO na ordem do 
dia da sessão imediata, até sua votação final. 
§7° - Se o veto for rejeitado, será o. projeto enviado para promulgação, ao Governador. 
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'SEÇÁ0'1. 
Disposições,'Õerais 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia „política, legislativa, administrativa e financeira se 
autororganiarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal 
e nesta Constituição. 
Artigo 145 - criaão, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios preservarão a 
Continuidade e a (unidade histórico-cultural do ambiente urbano, far-se-ão por lei, obedecidos os 
requisitos previstos em lei complementar, e dependerão de consulta préVia, mediante plebiscito, às 
populações diretamente interessadas..  
Parágrafo único>:- O território dos Municípios 'poderá ser dividido em; distritgs, mediante lei 
municipal, atendidos os requisitos previstos em lei complementar, garantida a participação popular. 
Artigo 146 - A claasificação de M,unicípiós como estância de qualquer natureza, para concessão 
de auxílio, subvenções ou benefícios, dependerá da observância de condições e requisitos 
mínimos estabelecidos em lei complementar, de manifestação dos órgãos técnicos corhpetentes e 
do voto favorável da maioria dos membros da Assembleia Legislativa. 
§1° - O Estado manterá, na forma que a lei estabelecer, um Fundo de Melhoria das Estâncias, 
com o objetivo de,  desenVolver programas, de urbanização, melhoria ze preservação ambiental das 
estâncias de qualquer natureza. 	• 	 ' 
§2° - O' Fundo de Melhoria das Estâncias terá dotação orçamentária anual nunca inferior à 
totalidade da arrecadação de iMpostos municipais dessas estâncias, no exercício imediatamente 
anterior, devendo a lei fixar critérios para a transferência e a aplicação desses recursos. 
Artigo 147 - Os Municípios poderão, por meio de lei municipal, constituir guarda 'municipal, 
destinada à proteção de seus bens; serviços e instalações, obedecidos os preceitos da lei federal. 
Artigo 148 - Lei estadual estabelecerá condições que facilitem e, estimülem a criação de COrpos 

" cie Bombeiros Voluntários nos MuniCípios respeitada a legislação federal. 

Artigo 149 - O Estado não intervirá no Município, salvo quando: 
I - deixar de ser-paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada; 
II - não forem prestádas contas deVidas, na forma da lei; 
III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e 
desenvolvimento do ensino; 
IV - o Tribunal de' Justiça der provimento a representação para a observância de princípios 
constantes nesta Constituição, ou para prover a execüção de lei, de ordem ou de decisão judicial. 
§14 - O decreto de intervehção, que especificará a amplitude, prazo e condições de execução e, 
se couber, nomeará o interventor, será submetidO à apreciação da Assembleia Legislativa, no 
prazo de vinte e quatro horas. 
§2° - Estando a Assembleia LegislatiVa em recesso, far-se-á convocação extraordinária, no 
mesmo prazo de vinte e quatro horas, para apreciar a Mensagem do GovernadOr do Estado. 
§3° -fio caso do inciso, IV, dispensada a apreciação pela 'Assembleia Legislativa, o decreto lirnitar-
se-á a suspender a execução do ato impugnado, se esta medida bastar ao restabelecimentó da 
horrnalidade, comunicando o GoVernaclár do Estado seus efeitoS ao Presidente do Tribunal de 
Justiça. , 
§4° - Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes 
voltarão, salvo impedimento legal, sem prejuízo da apuração administrativa, civil ou, criminal 

,clecorrente de seus.atos. 
§5° - O' interventor prestará contas de seus atos ao Governador do Estado aos órgãoS de 
fiscalização a que estão sujeitas as'autoridades afastadas'. 
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